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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n•	 10830.000978/2004-94

Recurso n°	 148.340 Voluntário 	 ,..towne%
„coelho

Matéria	 RESSARCIMENTO DE IPI	 on.troi!.seoundajosbAite 'ffir

Acórdão e	 204-03.313 nuttaive.4

Sessão de	 01 de julho de 2003	 " V 0° •
Recorrente SINGER DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida	 DRJ - RIBEIRÃO PRETO/SP

2
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

g
kin3 zit Período de apuração: 01/01/2002 a 31/03/2002

CRÉDITOS. RESSARCIMENTO. PRODUTO IMUNE.
gr 92'	 ENERGIA ELÉTRICA.UI c -
C L' h

Aquisições de produtos imunes, como é o caso da energiar
elétrica, são insuscetíveis de gerarem crédito e débito de IPI por

t estarem fora do campo de incidência do imposto.
e" ,L
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0	 Recurso Voluntário Negado

c:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da quarta câmara do segundo conselho de
contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

t
ricracci. 119--,140,0

ENRIQUE PINHEIRO gin.ES
President

4\
ALI ZR • IK	 OR
Relator

Participaram, inda, do presente julgamento, os Conselheiros Júlio César Alves
Ramos, Rodrigo Bemardes de Carvalho, Nayra Bastos Manatta, Mônica Monteiro Garcia de
Los Rios (Suplente) Alexandre Venzon Zanetti e Renata Auxiliadora Marcheti (Suplente).
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CONFERE COM O ORIGINAL

F4:aSilla. 	 °N 	 eg 	 1227 

Maria .er. klisr74avais
Relatório	 1.1	 410%1 

O contribuinte pediu o ressarcimento do saldo credor do IPI, acumulado no
período de 01/01/2002 a 31/03/2002 e calculado sobre seus gastos com a energia elétrica
utilizada no processo produtivo, com base no artigo 11 da Lei n° 9.779/99.

A DRJ Ribeirão Preto - SP indeferiu o pleito conforme consta do acórdão
recorrido de n° DRJ/POR n° 14-15.709 de 4 de maio de 2007, havendo recurso voluntário
tempestivo, o qual preenche os requisitos legais de admissibilidade.

Em seu vasto apelo, a recorrente fundamenta o pleito no principio constitucional
da não-cumulatividade.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro ALI ZRAIK JUNIOR, Relator

O recurso preenche os requisitos formais de admissibilidade e, portanto, dele
tomo conhecimento.

Conforme se pode verificar no pedido formulado à repartição de origem, o
fundamento legal utilizado pela recorrente foi o do art. 11 da Lei n° 9.779/99, cujo enunciado
autorizou o aproveitamento do saldo credor da conta corrente de IPI, ao final de cada trimestre
calendário, na forma dos arts. 73 e 74 da Lei n° 9.430/96.

O mencionado art. 11 da Lei n° 9.779/99 e a Constituição Federal não
garantiram o direito de crédito do imposto pelas aquisições de produtos imunes, não tributados
ou tributados com aliquota zero.

É consenso na doutrina que o princípio da não-cumulatividade pode ser
introduzido no sistema tributário de determinado país por meio das técnicas de valor agregado
ou da dedução do imposto. Na técnica do valor agregado, que é originária do direito francês,
substrai-se do valor da operação posterior o valor da anterior. É o que se conhece como
dedução na base. Na técnica de dedução do imposto, subtrai-se do imposto devido na operação
posterior o imposto que incidiu na operação anterior.

No sistema tributário brasileiro, o constituinte, ao delimitar as competências
tributárias das entidades federadas, consignou no art. 153 da CF/1988 que:

(..) Compete à União instituir impostos sobre (..) IV - produtos
industrializados (..) § 3°- O imposto previsto no inciso IV (..) II - será
não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação
com o montante cobrado nas anteriores; (9.
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Conforme se pode verificar, a Constituição claramente optou pela técnica da
dedução do imposto, onde a única garantia assegurada ao contribuinte é que o imposto devido a
cada operação seja deduzido do que foi cobrado na operação anterior.

Especificamente no caso de insumos imunes, como é o caso da energia elétrica,
há que se acrescentar algumas considerações.

Em primeiro, cabe fazer a distinção entre os dois sentidos do termo
"imunidade". O primeiro é o de norma jurídica que tem como destinatário imediato o
legislador ordinário da União dos Estados, DF e Municípios. O segundo significado é o direito
subjetividade o cidadão não ser tributado quando se encontrar na situação prevista na
Constituição.

Para o deslinde deste caso concreto, importa tomar o termo "imunidade" no
sentido de norma jurídica.

Segundo Paulo de Barros Carvalho, imunidade é:tu

.) a classe finita e imediatamente determinável de normas jurídicas
J - 4 101	

(
contidas no texto da Constituição Federal, e que estabelecem, de modo
expresso, a incompetência das pessoas políticas de direito

u
‘C

ne.	

constitucional interno ara expedir regras instituidoras de tributos que
n	 ,c	 alcancem situações especificas e suficientemente caracterizadas.(.)

0 C) 	

f
••• f- •‘•	 (in: Curso de Direito Tributário. São Paulo: Malheiros, 7" ed. 1995,vk ar/ p.118).

z-:
C.) j.$	 ••.:n	 Clélio Chiesa define imunidade como sendo

u-	 -1,
1%.

O	 um conjunto de normas jurídicas contempladas na Constituição
:4
S 

(-3J Federal que estabelecem a incompetência das pessoas políticas dert:
Ir	 direito constitucional interno para instituírem tributos sobre certas

situações nela especificadas.(.). (in: Curso de Especialização em
Direito Tributário. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 921).

Em resumo, pode-se dizer que imunidade é uma regra de competência negativa
que impede a instituição de tributos sobre os fatos e as pessoas eleitos pela Constituição. Trata-
se de verdadeira exclusão ou supressão do poder tributário das pessoas políticas
constitucionais, impedindo-as de alcançar certas pessoas ou certas materialidades estabelecidas
na Constituição.

As imunidades tributárias são normas jurídicas de estrutura, pois não se voltam
diretamente para a regulação de condutas intersubjetivas. As regras de imunidade voltam-se
para o próprio sistema tributário, limitando e delimitando a conduta dos legisladores de cada
pessoa política constitucional, de forma a impedir que cada um deles edite norma impositiva
sobre determinados fatos e pessoas.

No caso específico da energia elétrica, o art. 155, 3°, da CF188 impediu o
legislador ordinário da União de submeter às operações com aquele produto à tributação do
IPI. Trata-se de verdadeira norma de estrutura, pois atinge em cheio a rega-matriz de
incidência do IPI impedindo-a de atuar sobre operações com energia elétrica. O imposto incide
sobre produtos industrializados, mas caso se trate da energia elétrica, a regra-matriz toma-se
inoperante pela supressão do poder tributário da União.
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Mana L..1; it riCoVatas 	 1
A recorrente insiste a ese_de o`tinons créditos fiêtos ora pretendidos

deflui diretamente do art. 153, IV, § 3 0, II, da CF/88, que estabelece que o imposto será não
cumulativo, deduzindo-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas
anteriores.

Ora, senhores Conselheiros, no caso da imunidade, não houve incidência em
nenhuma operação com energia elétrica porque aquela regra, que é norma jurídica de estrutura,
impediu que a regra-matriz de incidência do imposto atuasse. Logo, se não houve incidência da
regra-matriz, não pode existir cumulação de IPI em nenhuma operação com energia elétrica.

' A interpretação pretendida pela recorrente é absurda porque se fosse válida
teríamos forçosamente que admitir a existência de um "IPI negativo" no caso dos produtos
imunes, onde a União, além de não poder cobrar IPI, em face da vedação constitucional, teria
que "pagar" o imposto ao contribuinte, via ressarcimento de créditos fictos.

A energia elétrica, como produto imune que é, está fora do alcance da norma-
padrão de incidência do IPI. Em outras palavras, e usando-se a terminologia de Rubens Gomes
de Souza, a energia elétrica está fora do campo de incidência do IPI e, desse modo, as
operações com este produto são insuscetíveis de gerarem débitos e créditos do imposto.

Portanto, não se pode conceder o direito de crédito ficto de TI em relação a
entradas de produtos imunes por meio da aplicação direta do art. 153, § 3°, II, da CF, sob pena
de o julgador investir-se na condição de legislador ao "instituir o IPI negativo", ferindo de
morte o art. 150, § 6°, da Constituição, que estabelece a necessidade de edição de lei específica
para a concessão de créditos presumidos.

No que tange à jurisprudência do STF, citada pela recorrente, a questão a ser
deslindada por este Colegiado reside em saber se a decisão proferida pelo STF no RE no
212.4841RS enquadra-se ou não no art. 1° do Decreto n° 2.346/97, para se tornar vinculante
para a Administração Pública.

A vinculação instituída pelo referido decreto exige que a decisão proferida pelo
STF fixe de forma inequívoca e definitiva a interpretação do texto constitucional.

A decisão proferida no RE n° 212.484/RS é sem dúvida definitiva, na medida
em que transitou em julgado, nos termos em que foi proferida. Entretanto, não se pode afirmar
com a mesma certeza que seja inequívoca.

Com efeito, no julgamento do RE no 212.484/RS, o relator, Ministro 'finar
Gaivão foi vencido, prevalecendo à tese do Ministro Nelson Jobirn, de que "Não ocorre ofensa
à CF (art. 153, § 3 0, II) quando o contribuinte do TI credita-se do valor do tributo incidente
sobre insurnos adquiridos sob o regime de isenção.".

Naquele julgamento os Ministros Sydney Sanches e Néri da Silveira
acompanharam o voto vencedor, mas demonstraram que não estavam plenamente convencidos
daquela tese, uma vez que ressalvaram em seus votos que tinham dificuldade em se
convencerem de que alguém pudesse se creditar de um valor que não havia incidido na
operação anterior.

Equivoca-se a recorrente, ao afirmar que o art. 11 da Lei n° 9.779/99 trata da
hipótese deste processo. O dispositivo legal refere-se ao direito de crédito pela entrada de
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insumos tributados quando aplicados na fabricação de produtos isentos ou sujeitos à aliquota
zero, enquanto que o pleito da recorrente se refere ao crédito pela entrada de produto imune.

' Portanto, o art. 11 não garantiu o direito ao crédito pleiteado neste processo,
aliás, conforme também decidiu o STF nos RE n°353.657 e 370.682.

Sendo inaplicável à espécie o art. 11 da Lei n° 9.779/99, são também
inaplicáveis os arts. 73 e 74 da Lei n° 9.430/96 e a Ordem de Serviço DRF/SP n° 1, de 27 de
abril de 2001.

Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Sala das ssões, em 01 de julho de 2003.
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